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VETO AO PROJETO DE LEI Nº 1397/2023

Cumpre-nos comunicar-lhe que, na forma do disposto no § 1º, do art. 48, da Lei
Orgânica do Município, VETEI na íntegra, o Projeto de Lei nº 1397/2023, originário
do Poder Executivo, cujo texto revogava a Lei Municipal nº 1201/2023 que autorizava o Poder Executivo a transformar o cargo de Auxiliar de Enfermagem em Técnico em Enfermagem.

JUSTIFICATIVAS DO VETO

Em que pese o Nobre intuito dos Vereadores com a votação do Projeto de Lei nº 1397/2023 de propositura do Poder Executivo, atualmente a grande maioria dos municípios estão tomando a mesma medida administrativa, ou seja, extinguindo os cargos com antiga nomenclatura e transformado-os em Técnico em Enfermagem por conta da Lei Federal 14.424/2022 que instituiu o Piso da Categoria do Enfermeiro, do Técnico de Enfermagem, do Auxiliar de Enfermagem e da Parteira.

Cabe destacar que em nosso município todos os antigos auxiliares bem como os agentes de saúde, na prática atuam como Técnicos de Enfermagem, razão essa pela qual efetuamos as mudanças necessárias.

Insta salientar ainda que o Governo Federal atualmente está repassando aos entes municipais os valores pertinentes às diferenças salariais que porventura ocorram entre o salário pago pelo município e o Piso Nacional da Categoria aprovado na Lei Federal 14.424/2022.

In verbis:

Art. 51 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro 
ou comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito Municipal e aos cidadãos, na forma 
e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.

§ 1º - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre:

I - criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, 
indireta ou fundacional ou aumento de sua remuneração, ressalvada a 
competência privativa da Câmara Municipal quanto à organização dos serviços de 
sua secretaria, nos termos desta Lei Orgânica. (grifo nosso)

Portanto, o município ao ser questionado pela Egrégia Câmara Municipal através do ofício nº 004/2023 que o Projeto de Lei nº 1397/2023 não iria para a pauta de votação sem a apresentação do respectivo impacto financeiro e nesse ínterim quando o Poder Executivo efetuaria o protocolo de retirada do PL 1397, o mesmo foi para votação e aprovado.

Importante destacar que o Governo Federal efetuará os complementos necessários a partir da inserção de dados atualizada no sistema CNES, razão essa da necessidade de que seja mantida em vigência a Lei Municipal 1201 de 26 de abril de 2023.

Esperamos que os Nobres Edis após entender as razões do Poder Executivo em não mais revogar a Lei Municipal nº 1201/2023, de forma democrática vote e aprove o presente VETO do Poder Executivo, pois além de ser uma medida mais justa aos servidores que na prática exercem a função de Técnico de Enfermagem, terão suas responsabilidades e direitos devidamente registrados no sistema e por sua vez, o município de São Felipe d’Oeste receberá os repasses complementares inerentes ao cumprimento da Lei Federal 14.424/2022.

Sempre contando com a prestimosa colaboração dessa Casa de Leis e ciente da responsabilidade democrática e bom senso no voto de cada um dos Nobres Vereadores e Vereadora, antecipadamente agradecemos.
Paço Municipal, Gabinete do Prefeito do Município de São Felipe D´Oeste, ao (s) Cinco Dias do mês de Dezembro de 2023 (05/12/2023).
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